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Militares da Aeronáutica alega-
ram o risco de invasões por inte-
grantes de organizações crimino-
sas, como o Comando Vermelho 
(CV), para justifi car reformas em 
imóveis funcionais na Ilha do Go-
vernador, no Rio de Janeiro. O ar-
gumento foi apresentado em um 
processo do Tribunal de Contas da 
União (TCU) que apura possíveis 
irregularidades em obras realiza-
das pela Prefeitura de Aeronáuti-
ca do Galeão.

 Segundo a defesa apresentada 
ao tribunal, os imóveis estão locali-
zados em uma região considerada 
de alta periculosidade, marcada pela 
atuação de organizações criminosas. 
Os responsáveis pelas reformas afi r-
maram que a situação exigia medi-
das urgentes para garantir a seguran-
ça das instalações e dos militares que 
ocupavam as residências.

 Entre os episódios menciona-
dos estão ameaças de morte, in-
vasões, roubos e arrombamentos. 
A defesa sustentou que a ocupa-
ção imediata dos imóveis por mi-

litares seria necessária para evi-
tar novas ocorrências e preservar 
o patrimônio público.

SUSPEITAS DE IRREGULARIDADES
 O processo analisado pelo TCU 
investiga indícios de pagamentos 
por serviços que não teriam sido 
executados ou que teriam sido 

realizados em quantidade infe-
rior à contratada.

 A apuração envolve a Prefeitura de 
Aeronáutica do Galeão, responsável 
pela administração dos imóveis, além 
de gestores e de uma empresa con-
tratada para a execução das obras.

 Durante a análise do caso, fo-

ram identifi cadas possíveis falhas 
nos procedimentos administrati-
vos e na fi scalização dos serviços. 
A investigação também apontou di-
fi culdades para comprovar a efeti-
va execução de parte das interven-
ções realizadas nos imóveis.

 Em sua defesa, os responsáveis 
argumentaram que as condições de 
segurança da região exigiam provi-
dências para permitir a rápida ocu-
pação das residências por militares.

 O processo também discute a ne-
cessidade de assegurar o direito de 
defesa dos responsáveis pelas irre-
gularidades apontadas. Um dos ar-
gumentos apresentados cita deci-
sões anteriores do TCU segundo as 
quais a condenação de um gestor 
por fato diferente daquele que mo-
tivou sua citação representa prejuí-
zo ao contraditório e à ampla defesa.

 A discussão envolve a possibili-
dade de responsabilização dos gesto-
res por falhas administrativas e even-
tuais prejuízos aos cofres públicos 
decorrentes das reformas.
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REPRODUÇÃO

Militares alegam risco de invasões do CV 
para justifi car reformas na Aeronáutica

A inteligência artifi cial (IA) já faz 
parte da realidade educacional. Ela está 
presente nas pesquisas realizadas pelos 
estudantes, na preparação de aulas e 
em diferentes atividades acadêmicas e 
administrativas. Nesse contexto, proibir 
a sua utilização seria tão inadequado 
quanto permitir a sua aplicação sem cri-
térios claros e objetivos. Por isso, a apro-
vação, pelo Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE), das Diretrizes Orientadoras 
para a Utilização da Inteligência Artifi -
cial na Educação Brasileira representa 
um passo fundamental para adequar a 
formação oferecida no país às exigên-
cias e evoluções do nosso tempo.

O documento abrange todos os níveis 
e formatos de ensino. Seu mérito inicial 
está em reconhecer que a tecnologia 
deve permanecer subordinada às fi nali-
dades educacionais. A IA pode ampliar 
possibilidades de aprendizagem, apoiar 
o trabalho docente, favorecer a acessi-
bilidade e contribuir para a gestão, mas 
não deve substituir o julgamento, a res-
ponsabilidade e a mediação das pessoas.

Ao mesmo tempo, o documento não 
ignora que os estudantes precisam ser 
preparados para compreender a tecnolo-

gia que já infl uencia a vida social e pro-
fi ssional. A proposta prevê a integração 
progressiva da inteligência artifi cial à 
educação digital, midiática e computacio-
nal. Isso envolve conhecer o papel dos da-
dos, identifi car riscos, limitações e vieses, 
reconhecer conteúdos sintéticos e situa-
ções de desinformação, verifi car fontes e 
desenvolver autonomia intelectual, cida-
dania digital e comportamento ético.

Na educação básica, as diretrizes es-
tabelecem cuidados com as crianças e os 
adolescentes. Até o 5º ano, os estudantes 
não deverão ter acesso direto, autônomo 
ou sem supervisão a ferramentas de IA, 
especialmente às aplicações generativas, 
conversacionais, preditivas ou adaptati-
vas. Quando utilizadas, elas deverão inte-
grar atividades mediadas por profi ssionais 
da educação, com proteção reforçada dos 
dados pessoais e comunicação às famílias.

Na educação superior, os desdobra-
mentos são ainda mais amplos. As insti-
tuições terão o desafi o de integrar a IA à 
formação acadêmica sem permitir que ela 
enfraqueça a autoria, o pensamento crítico 
ou a responsabilidade intelectual. A tecno-
logia poderá ser estudada em si mesma e 
empregada como apoio ao ensino, à pes-

quisa e à extensão, respeitando as Diretri-
zes Curriculares Nacionais, os projetos pe-
dagógicos dos cursos e as particularidades 
das diferentes áreas do conhecimento.

Trata-se de um encaminhamento es-
sencial, pois preparar os estudantes para 
o mercado de trabalho contemporâneo 
passa, necessariamente, pelo desenvol-
vimento da capacidade de compreender 
as possibilidades e limitações desses sis-
temas, utilizar dados de maneira respon-
sável e reconhecer as implicações éticas, 
jurídicas e sociais de suas escolhas.

Nesse processo, as licenciaturas ocu-
pam posição estratégica. A formação 
dos futuros professores deverá abordar 
o letramento digital docente, o uso pe-
dagógico das tecnologias emergentes, a 
análise crítica de dados educacionais, a 
avaliação apoiada por recursos digitais 
e os aspectos éticos envolvidos. Sempre 
que possível, esses conhecimentos deve-
rão dialogar com o estágio supervisiona-
do, a extensão e a pesquisa.

Também caberá às instituições de edu-
cação superior estabelecer políticas para o 
uso da IA no ensino, na pesquisa, na exten-
são e na gestão acadêmica. Será necessário 
defi nir parâmetros sobre transparência, 
autoria, integridade acadêmica, proteção 
de direitos, declaração do uso da tecnolo-
gia e prevenção de condutas incompatí-
veis com a honestidade intelectual.

A classifi cação das aplicações em di-

ferentes níveis de risco é outro avanço. 
Quanto maior o potencial de uma ferra-
menta interferir em avaliações, certifi ca-
ções, permanência, seleção, benefícios 
ou sanções, mais rigorosas deverão ser 
as exigências de transparência, docu-
mentação, supervisão e controle. 

Nesse sentido, algumas práticas se-
rão incompatíveis com a educação, en-
tre elas a pontuação social, a inferência 
automatizada de emoções, a vigilância 
biométrica contínua, a exploração de 
vulnerabilidades e a atribuição auto-
mática de notas a produções autorais 
que exijam interpretação. Detectores de 
conteúdo gerado por IA, por sua vez, não 
poderão fundamentar isoladamente pu-
nições acadêmicas ou disciplinares. Des-
sa forma, as diretrizes preservam a au-
tonomia institucional, mas deixam claro 
que autonomia não signifi ca ausência 
de responsabilidade. 

O novo marco não traz respostas de-
fi nitivas para uma transformação que 
seguirá impondo desafi os. Oferece, en-
tretanto, algo essencial: princípios para 
que a inovação avance com segurança, 
equidade e propósito pedagógico. Ao 
colocar a inteligência artifi cial a serviço 
da aprendizagem e manter as pessoas 
no centro das decisões, o CNE ajuda a 
educação brasileira a olhar para o futuro 
sem abandonar valores que dão sentido 
à formação humana.

 IA na educação: um avanço 
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